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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FORÇADA. MULTA PROVENIENTE DO TCE. PEDIDO DE CITAÇÃO 
POSTAL DO EXECUTADO. INDEFERIMENTO. MENÇÃO EXPRESSA 
À CITAÇÃO POR MANDADO. DETERMINAÇÃO PARA A FAZENDA 
PÚBLICA EFETUAR O RECOLHIMENTO PRÉVIO DAS DESPESAS 
DO OFICIAL DE JUSTIÇA. PAGAMENTO NÃO REALIZADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de execução forçada em que foi requerida 
a citação do executado pela via postal. Na sentença o processo foi extinto 
sem exame do mérito ante a inviabilização do desenvolvimento válido e 
regular do processo. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - O acórdão recorrido se encontra no mesmo sentido da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se afere do 
seguinte julgado: AgInt no REsp n. 2.002.272/PB, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 
13/12/2022.

III -  Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
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Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FORÇADA. MULTA PROVENIENTE DO TCE. PEDIDO DE CITAÇÃO 
POSTAL DO EXECUTADO. INDEFERIMENTO. MENÇÃO EXPRESSA 
À CITAÇÃO POR MANDADO. DETERMINAÇÃO PARA A FAZENDA 
PÚBLICA EFETUAR O RECOLHIMENTO PRÉVIO DAS DESPESAS 
DO OFICIAL DE JUSTIÇA. PAGAMENTO NÃO REALIZADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de execução forçada em que foi requerida 
a citação do executado pela via postal. Na sentença o processo foi extinto 
sem exame do mérito ante a inviabilização do desenvolvimento válido e 
regular do processo. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - O acórdão recorrido se encontra no mesmo sentido da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se afere do 
seguinte julgado: AgInt no REsp n. 2.002.272/PB, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 
13/12/2022.

III -  Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 
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reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, assim resumido:

 
REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO 

FORÇADA. MULTA PROVENIENTE DO TCE. PEDIDO DE CITAÇÃO POSTAL DO 
EXECUTADO. INDEFERIMENTO. ART. 829, §1º, DO CPC. MENÇÃO EXPRESSA À 
CITAÇÃO POR MANDADO. DETERMINAÇÃO PARA A FAZENDA PÚBLICA 
EFETUAR O RECOLHIMENTO PRÉVIO DAS DESPESAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. 
PAGAMENTO NÃO REALIZADO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO, SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA.

- No processo de Execução em que o mandado tem ordem de citação para pagamento, 
penhora e avaliação não se viabiliza o seu cumprimento por meio dos correios. O ato exige 
atuação de oficial de justiça que pode realizá-la com hora certa quando há ocultação do 
executado ou a via dos editais quando se encontra em lugar desconhecido, nos termos dos 
art. 829 e art. 830 do CPC/15.

- “Na execução de título extrajudicial prevalece a regra especial prevista no art. 829, § 
1º, do CPC que estabelece que o executado será citado por mandado a ser cumprido por 
oficial de justiça. Impossibilidade de citação postal”. (TJRS - Agravo de Instrumento, Nº 
70084066950, Décima Oitava Câmara Cível, Relator: Heleno Tregnago Saraiva, Julgado 
em: 21-07-2020).

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ao contrário do afirmado pela r. decisão, o acórdão recorrido não está de acordo com 
a jurisprudência do STJ sobre o tema.

A Fazenda Pública está isenta do pagamento de diligencias ou custas, conforme o que 
foi decidido no julgamento do repetitivo seguinte: REsp 1.107.543/SP - Tema Repetitivo 
202 – “A Fazenda Nacional é isenta do pagamento de custas, cabendolhe, se vencida, 
reembolsar as despesas que a outra parte litigante houver antecipado no transcorrer do 
processo”

Também a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema 
1.054/STJ, de relatoria do Min. Sérgio Kukina, definiu que a Fazenda Pública exequente, no 
âmbito das execuções fiscais, está dispensada de adiantar as custas referentes à citação, 
devendo recolher o respectivo valor somente ao final da lide (REsp 1.858.965/SP).

Esse entendimento tem sido aplicado em diversos processos do Estado da Paraíba, 
com tema idêntico ao aqui tratado, todos julgados de forma favorável ao Estado, conforme 
os seguintes precedentes citados a título exemplificativo:

[...]
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O acórdão recorrido se encontra no mesmo sentido da jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, conforme se afere do seguinte julgado, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO INTERPOSTA PELA FAZENDA PÚBLICA. DESCABIMENTO. 
INCOMPATIBILIDADE LÓGICA ENTRE O REEXAME NECESSÁRIO E A 
APELAÇÃO FAZENDÁRIA NA NOVA SISTEMÁTICA PROCESSUAL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 496, § 1º, DO CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de execução de título extrajudicial visando à satisfação de multa aplicada 
pelo Tribunal de Contas do Estado. O Juízo de primeira instância extinguiu o feito sem 
resolução do mérito, considerando que, indeferida a citação postal e concedido prazo para 
pagamento das despesas com a diligência do oficial de justiça, o exequente não o fez, 
inviabilizando o desenvolvimento válido e regular do processo. Em grau recursal, o Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba manteve o decisum.

II - Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal de origem 
apreciou a causa, mediante o fundamento suficiente de que a parte recorrente não interpôs 
tempestivamente o recurso de agravo de instrumento contra a decisão em que foi indeferida 
a realização de citação postal e em que foi determinado o pagamento das despesas postais. 
Verifica-se que a decisão lastreou-se em fundamentos suficientes, não havendo necessidade 
de que sejam abordados todos os tópicos que a parte recorrente julga importante. A alegação 
de omissão consistiu em mero descontentamento com as conclusões a que chegou o 
Tribunal de origem.

III - Sobre a alegada ofensa aos arts. 247 e 249, ambos do CPC/2015, o recurso não 
comporta conhecimento. Observa-se que, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração, o Tribunal de origem não examinou a controvérsia 
sob o enfoque dos dispositivos legais apontados como violados. Incide, no ponto, o 
Enunciado Sumular n. 211/STJ, que dispõe que é "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo".

IV - Ainda que assim não fosse, não obstante o atual art. 247 do CPC/2015 não mais 
preveja processos de execução como exceções à citação por correio, verifica-se que, ao 
tratar da citação do devedor na execução por quantia certa, o CPC/2015 prevê em seus arts. 
829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a ciência do executado sobre a existência de processo se dá 
mediante mandado e que a diligência exige a atuação do oficial de justiça.

V - Por fim, no que tange à questão do adiantamento das despesas com a diligência 
pelo oficial de justiça, tem-se que a respectiva parcela recursal não foi embasada em 
indicação de dispositivo de lei federal violado. A via estreita do recurso especial exige a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto 
no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

Documento eletrônico VDA41175170 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 22/04/2024 16:10:27
Código de Controle do Documento: 3252cbf8-40d9-47bc-bc74-5cf3e7c973c3



deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.002.272/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : JULIO TIAGO DE CARVALHO RODRIGUES
RECORRIDO : ALZIRA RODRIGUES AMORIM DE BRITO COSTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : JULIO TIAGO DE CARVALHO RODRIGUES
AGRAVADO : ALZIRA RODRIGUES AMORIM DE BRITO COSTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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